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Da aprendizagem, para aprendizagem e como aprendizagem. 

Diante da reconfiguração dos processos de ensino-aprendizagem advinda da pandemia da covid-19 com a inserção do ensino 
remoto, a escola tem enfrentado desafios e possibilidades na questão da avaliação. 

Importante citar que os sistemas de ensino são regulados pelo Ministério da Educação, Secretarias Estaduais, Conselhos Nacional 
e Estadual de Educação. De maneira geral, as matrizes curriculares, carga horária, direitos de aprendizagens (BNCC) e sobretudo a 
metodologia de avaliação são autorizados no âmbito da aprovação do Regimento Escolar de cada escola.   

No período de aulas remotas, novas resoluções foram publicadas por aquelas instituições reguladoras e determinantes para a 
condução das aulas síncronas, assíncronas e registros de cargas horárias, conforme já publicado em nossas redes sociais e no site 
oficial.  

Todavia, o grande desafio, enquanto elemento de registro nos históricos escolares e nos boletins dos resultados da avaliação 
formativa e somativa, esbarra na ausência da orientação e da autorização do Conselho Estadual de Educação, como bem sabemos 
está na iminência de acontecer.  

Contudo, a escola tem como concepção de avaliação a oportunidade do aluno tomar consciência de seus avanços, dificuldades e 
possibilidades. Além disso, entendemos que a avaliação é um elemento integrador entre a aprendizagem e o ensino cujas ações 
ajustam a orientação da intervenção pedagógica.  

Em outras palavras, asseguramos que os processos avaliativos estão acontecendo de maneira formativa, através da participação 
ativa, realização das diversas atividades escolares (debates, exercícios, relatórios e produções orais), autoavaliação, frequência, 
assiduidade e pontualidade dos alunos, no contexto do ensino não-presencial.  Em todas as ações, a equipe docente tem sido 
provocada a refletir sobre metodologias, didáticas, registros internos na caderneta e formações continuadas remotas. Ou seja, 
avaliação “da aprendizagem, para aprendizagem e como aprendizagem” (Bernoulli). 

Enquanto aguardamos o Conselho Estadual de Educação definir o regramento oficial do registro de notas e médias, entendemos 
que precisamos, além da avaliação formativa, empreender ações de AVALIAÇÃO DIAGNÓSTICA.  

Assim, cada coordenação pedagógica dos diversos segmentos da escola definirá um calendário de DIAGNOSES, através de 
instrumentos múltiplos, muitos deles já se encontram em processo, todavia, realizaremos a mensuração dessas diagnoses através 
de uma nota, entre 0 a 10 pontos, até então, sem registro oficial na caderneta que servirá de parâmetro para as famílias, alunos e 
professores terem uma noção diagnóstica-quantitativa dos direitos de aprendizagem adquiridos no período remoto.  

Os dados obtidos serão frutos de análise para que os planejamentos sejam ressignificados para diversos fins como:  

Plano de retomada, segundo orientação das autoridades competentes, de maneira que o processo de acolhimento e de ensino 
híbrido aconteça com redução de danos na aprendizagem de conteúdos, processos de recuperação, reensinos e de continuação da 
proposta do projeto político-pedagógico. 

Readequação de planos de aulas e, sobretudo, no Ensino Médio, como parte da preparação para os vestibulares SSA e ENEM. 

Reiteramos que estamos atentos às orientações das autoridades educacionais, em quaisquer novidades, informaremos aos 
senhores sobre possíveis conduções quanto ao registro oficial das avaliações formativas, somativas e diagnósticas realizadas até o 
momento. 

Em breve, atentem então, para as informações detalhadas de cada setor (Educação Infantil, Fundamental Anos Iniciais, 
Fundamental Anos Finais e Ensino Médio) que serão publicadas nos canais de comunicação entre a escola e a família.  

Que o Imaculado Coração de Maria e nosso Pai São Bento intercedam por toda a nossa comunidade escolar.  

Atenciosamente, 

Equipe Gestora. 

 


